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ESTADO DA PARAÍBA 

A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A  
CASA DE EPITÃCIO PESSOA

João Pessoa - Pb.

PROJETO DE LEI N2 146 /89

Aprovado em ..^1  - -D,8CU#̂ ?

Reconhece de ultilidade pública a 
Associação de Surdos da Paraíba e 
dá outras providências.

.2 - Pica reconhecida de ultilidade pu 
blica à Associação de Surdos da Paraíba, estabelecida nes 
ta Chpital,

Art,1 22 - a Associação de Surdos da Paraíba 
tem os seus estatutos devidamente registrados no Cartório 
de Registro Civil de pessoas jurídicas na forma da Lei,

Art,1 32 - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogados as disposições em contrário,

/ & L  j j b c w j j »
Aprovado.-0m

E M .... ala das Sessões, 20 de dezembro de 1989.

Pedro Ádelson GuíSes dos Sántos, 
Deputado

JUSTIFICATIVA: A Associação de surdos da Paraíba, trará b£ 
nefícios à classe uma vez que, tratará da promoção Social * 
do deficiente auditivo junto à sociedade paraibana. Com o 
reconhecimento legal desta Associação, estamos sem dúvida * 
beneficiando a classe como um todo, e tentando faze-los imr* 
portantes como homem, em recnhecimento aos seus valores mo­
rais, intelectuais entre outros, sem marginaliza-los e des­
te modo valorizando 0 seu potencial humano.

Apiovado 0 r.ojeto Em <=/..... .
OLcuoòao. dispensado u. oa
á . 0 L j  LcpUtjOO '*  ............■ ■ — ......  - ........

Pedro Adelson (.Guedes dos Santos 
Deputado
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CERTIDÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA

LIVRO A N P ___ 2 . 1 . . .

Certifico e dou fé que nos termos dos arts. 18 e 19 do Código Civil Brasileiro e na forma 

dos arts. 114 e 119 da Lei NP 6.015 de 31 de dezembro de 1973, em data de hoje foi conferida
Personalidade Jurídica a .íP S Q Ç Ih £ £ Q . P£ .SVPP.QS. PÃ .................................................

Entidade Civil estabelecida à ..............................................................................................................................
......................................................................... , na cidade de. . .«7<?£A .PESP.QJ,....................................... ..

Estado da Paraíba, conforme REGISTRO NP.5  ̂?. .5. .9 . A . . deste Cartório.

Rua Cândido Pessoa, 31 - Fone: (083) 222-1017 - Telex (83) 2392 CTBG - CEP 58.010 - João Pessoa-PB



CARTORIO TOSCANO
Rua Cândido Pessoa -  31 58.010 -  João

Fone: (083) 222-1017

REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS 
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS

LEI No 6015 de 31 de dezembro de 1973
TÍTULO III 
CAPÍTULO I

Art. 114 — No Registro Civil das Pessoas Jurídicas serão inscritos:
I — Os contratos, os atos constitutivos, o estatuto ou compromisso das Sociedades Civis, 

religiosas, pias, morais, cientificas ou literárias, bem como o das fundações e das associa­
ções de utilidade pública;

— As sociedades civis que revestirem as formas estabelecidas nas leis comerciais, salvo as 
anônimas.

Art. 119 — A existência legal das pessoas jurídicas só começa com o registro de seus atos constitutivos.
Paragrafo Único — Quando o funcionamento da sociedade depender de aprovação da autoridade, sem esta 

não poderá ser feito o registro.

Art. 121 — Para o registro serão apresentados dois exemplares do jornal oficial em que houver sido publi­
cado o estatuto, compromisso ou contrato, além de um exemplar deste quando a publicação 
não for integral. Por aqueles se fará o registro mediante petição, com firma reconhecida do 
apresentante legal da sociedade, lançando o Oficial, nos dois exemplares, a competente Certi­
dão do Registro, com o respectivo número de Ordem, Livro e folha, um dos quais será entre­
gue ao apresentante e o outro arquivado em Cartório, rubricando o Oficial as folhas em que es­
tiver impresso o contrato, compromisso ou estatuto.

Art. 122 — No Registro Civil das Pessoas Jurídicas serão matriculados:
I — Os jornais e demais publicações periódicas;

II — As oficinas impressoras de qualquer natureza pertencentes a pessoas naturais ou jurídicas;
III — As empresas de radiodifusão que mantenham serviços de notícias, reportagens, comentá­

rios, debates e entrevistas;
IV — As empresas que tenham por objeto o agenciamento de notícias.



quanto à delinquência 8 ao.trabalho de assistência ao menor aoan 
donado;VII-3xercer a vigilância de Menores em geral.fiscalizando 
a execução das leis de Assistência e ProteçãojVIXI-Healizar visi 
tas,diligências e inspecções ordenadas pelo Juiz de Menores,cum- V  
prir investigações relativas a Menores,seus puis,tutores ou pes­
soas encarregadas de sua guarda;IX-Apreender,de acordo com a or­
dem do Juiz de Menores o menor que for encontrado danificando ' 
prédios federais estaduais e municipais,para as providências de­
terminadas pelo Juiz;Z-Apreender infratores e delinquentes de a- 
ccrdo com a ordem do Juiz de Menores;XI-Decidir a forma de elei­
ção da Diretoria,-XII-Aprovar e/0u rejeitar as prestações de con­
ta da DiretoriajDecidir sobre casos omissos.Árt. 7s-Compete ao ' 
Presidente:I-Itepresentar a entidade em juízo ou fora dele,peran­
te as autoridades federais estaduais e munioipais;II-Convocar e 
presidir as Assembléia e reuniões d^ DiretoriajIII-Assinar con­
vênios,receber doações e subvenções destinadas a entidade,junta 
mente com o tesoureiro;Art. 8»-Compete ao Vice-Presidente subs­
tituir o presidente em suas ausências e impedimentos.Art.9s-Com 
pete ao Secretáriotl-fer siib suá guarda todos os documentos da ' 
entidade;II-Iavrar as atas da Assembléia Geral e Diretorla;III- 
"xercer as demais funções de secretario.Att.10—Compete aoTesou— 
reiro:I-Manter sob sua guarda os valores da entidadesII-Abrir 
conta, assinar cheques e efetuar pagamentos com o presidente; ' 
III-2j:ercer as demais funções de "Tesoureiro.Art. 11-São quatro ( 
as categorias de sócios:I-?undadores:aqueles que fundaram a en- 
tidade;II-Bfetivos:os que se tomaram sócios após a fundação da' 
entidade e exercem a Junção de Comissário de I"enores;III-Colabç> 
radores:os que se associam e colaboram com os trabalhos da enti 
dade e da justiça sem serem Coaissários;IV-Eenea«rito:aqueles ' 
que fazem doação de vulto à entidade ou oe destacam no trabalho;
J Ünico-C título de sócio Benemérito será objeto de aprovação ' 
por parte da Assembléia C-eral antes de ser entregue a alguém,Art. 
12-3Ó terão direito a voto na Assembléia Geral os sócios funda­
dores e os sócios efetivos.Art.l3-3ão deveres dos sócios:I-Zelar" 
pelo nome da entidade e colaborar nos trabalhos a serem realiza- 
dos?Cusprir as determinações do Juiz de Menores;III-Frequentar ' 
as Assembléias e zelar pelo patrimônio da entidade;IV-pagar 
em dia as mensalidades estipuladas em Assembléia Geral;Att.
14-3ão direitos dos sócios:I-Votar e ser votado;II-Propor'à 
Assembléia C-eral soluções para problemas exação conjunta dos 
comissários;.Eli-Assinar as atas da Assembléia Geral;I7-.">efe- 
sa,quando for punido pela entidade ou pelo $uiz de Menores ’ 
enquanto comissário.Art. 15-0 Coais.ário. que não for sócio ’ 
da entidade não terá direito a voz e voto.Art.16-C presiden­
te da entidade poderá ser ou não o Chefe do: Comissariado de 
Menores.Art.17-0 mandato da Diretoria será de dois "anos.Art.
18-A entidade se reunirá ordinariamente de três oa três me­
ses, e extraordinariamente tantas vêze3 quantas necessárias. 
Art.l9-Bm caso de extinção,que só ocorrerá em Assembléia Cx-
traordinaria com aí 
enti-dade será entrç 
gistrada no Consel
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ASSOCIAÇÃO DE SURDOS DA PARAÍBA-ASPB CAPÍTULO I- Da denomina- 
Duração. Foro e Finalidade. Art. 1Q-A associação de Surdos do 

*? £  Estadofda Paraíba dora^ajjte referida neste estatuto e em outros documentos 
O  como anSi^pÉ^gh Assocjfâoí^^fundada a dezessete de julho de mil novecentos 

e oite*nta e oito, tenao séáe e foro na cidade de João Pessoa capital do 
Estado da Paraíba, é uma .Entidade filantrópica,sem fins lucrativos, que 
terá duração indeterminada.Art. 4Q - A associação*é de caráter reivindica- 
tório e emancipativo e, terá as seguintes finalidades:II-Reaiizar e parti­
cipar de eventos em conjunto com as entidades congêneres;V- Reivindicar do 

esferas tudo que fcr necessário à emancipação e 
na sociedade; VI-r Conscientizar a comunidade sobre 

as reais potencialidades e limitações dos surdos.CAPÍTULO II- Da Administra 
ção.Art. 5Q- A administração da Associação será exercida pelos seguintes 
órgãos e poderes previstos neste Estatuto:I-Assemblêia Geral II- Diretoria 
Executiva III- Conselho Fiscal Art. 60 - IV-Resolver os casos omissos neste 
Estatuto;Art. 30 a  assembléia Geral ordinária ou extraordinária funcionará 
com a convocação pelo presidente, pelo secretário, pelo conselheiro fiscal 
ou por 1/3 dos associados.CAPÍTULO III- Da Diretoria. Art. 14-Os cargos de 
Presidente e Vice-Presidente serão obrigatoriamente assumidos por pessoas 
surdas.Art. 15- O mandato da Diretoria ê de 02 (dois) anos permitida a 
reeleição por mais (01) uma só vez. Art. 16- Nenhum associado será remune­
rado por ocupar cargos na diretoria ou no Conselho Fiscal CAPÍTULO V- Dos 
Sócios. Art. 31- São as seguintes as categorias de sócios:I-Fundadorés 
II- Efetivos III- Beneméritos IV- Colaboradores- CAPÍTULO VI- Dos Direitos 
dos Associados III- Apresentar propostas, votar e ser votado?IV- Desfrutar 
dos beneficios assegurados pela Associação, tendo livre acesso às suas 
dependências_e gozando das vantagens conferidas pelo Estatuto.CAPÍTULO X 
Das disposições Gerais,. Art. 45- O presente Estatuto'só poderá ser refor- 
ttado pela Assembléia Geral quando especialmente convocada para tal fim.
Art. 46- A Associação será inscrita no Conselho Nacional de serviço,filia- 
ia a Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos- FENEIS.Art.47- 
'Jíí casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembléia Geral.

\  C3TAOO DA P A R A I0 A

ASSOCIAÇÃO OE MCRAOOHES CARMELITA OE O L IV E IR A  

rUNOAOA EM 17  DE FEVEREIRO OE 1 9 8 6

CAPITULO ̂
OA CONSTITUIÇÃO E FINS,

Art. 1« - A Aoaaciaçãa de Horsdoroa Carmelita Oliveira, po.j aéda a f òrp 
naata cidade da Santa Rita - Catada da Paraíba, Fundada em 17 da Fovará 
roira da 1986, eerá raglde por aate Cetatutooj a qual tam por Finalidade 
da promovar a união, a coordenar a pjrticipeçeo dae paaaoaa noa trabal» 
hoa de melhoria da comunidade, atravee do levantamento diecureuea doe p f  
problomaa, procura de aoluçõaa, divulgeçõea, daataa atividedae, em defa* 
se de eaua intoreesaa,
A tj. Jl i R Abadei ação- aa t>»eeta noa prlncipica da eolldariadada. di. pro 
aoçao haana a da Juatiça social, não tenda caratar político partldiria *  
nem ralljiqaq,. _ y ..........- -  ---- - - *— ----- *------------ ------
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I STAOO DA PARAÍBA 
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A  

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

João Pessoa ■ Pb.

COMISSÃO D5 CONSTITUIÇÃO. LEGISLAÇÃO S BÜSTICA
PROJETO DE LEI N2 146/89
EMENTA: Reconhece de Utilidade Publica a Associa­

ção de Surdos da Paraíba.
AUTOR: 0 DEPUTADO PEDRO ADELSON GUEDES DOS SANTOS 
RELATOR: 0 DEPUTADO

PARECER
A somissão de Constituição, Legislação e Justiça' 

recebe o Projeto de Lei IP 146/89, de autoria do nobre Deputado ' 
Pedro Adelson Guedes dos Santos, que " Reconhece de Utilidade Pu­
blica a Associação de Surdos da Paraíba ".

A matéria, fruto de análise por parte desta Comie 
sao não contraria o interesse público, encontra-se em boa técnica 
Legislativa e não fere qualquer dispositivo Constitucional Jurídi 
co e Técnico-Formal, motivo pelos quais este orgão Técnico do Po­
der Legislativo opina favoravelmente pela aprovação da proposição 
em epigrafe, por unanimidade.

Salvo melhor juizo
É o Parecer

MEMBRO



FSTADO DA PARAÍBA 
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A  

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

João Pessoa * Pb.



4z-slado da JDarai ba

Assem bléia (2 e g is la iio a  

C ;sa de b zp ilá c io  JDcssoa

GP/Oficio 895/89 Em Joao Pessoa, 22 de dezembro de 1989-
irm.

Senhor Governador;

Estou encaminhando a V. Exa., nos termos do
Regimento Interno, o Autografo n^ 118/89, do Projeto de Lei n?
I46/8 9, aprovado por esta Assembléia Legislativa em sessão plenaria 
realizada no dia 20 de dezembro em curso, que Reconhece de Utilida­
de Publica a Associação de Surdos da Paraiba e da outras providen - 
ci as.

Aproveito o ensejo para renovar a V. Exa., os 
protestos de consideração e apreço.

J0$0 FE^kNANDES D/ 
PRESIDENTE

IL VA

Exm°. S r .
Dr. TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY 
DD. GOVERNADOR DO ESTADO
Palacio da R e d e n ç ã o

N e s t a



Çslado da JDaraíba

ssembléici C2egislciiioa  

Cdasa de b rp iíá c io  JDesson

AUTÓGRAFO N5 118/89 
PROJETO DE LEI N° I46/89

Reconhece de Utilidade Publica a 
Associação de Surdos da Paraiba e 
da outras providencias.

Art. 1^ - Fica 
a Associação de Surdos da Paraiba,

reconhecida de Utilidade Publica 
estabelecida nesta Capital.

*Art. 25 - A Associação de Surdos da Paraiba tem 
os seus estatutos devidamente registrados no Cartório de Registro ' 
Civil de pessoas juridicas na forma da Lei.

Art. 35 - Esta Lei entrai a em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em ontrario.

Paço da Assembléia Legis ativa do Estado da
Paraiba, em Joao Pessoa 22 de dezembro de ]° Q

JJokO FERÍ ANDES DA SILVA 
PRESIDENTE

AERCIO PEREIRA DF LIMA 
2° SECRETÁRIO


